
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 49/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.019412/2025-25
Santo André-SP, 11 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação (denúncia) NUP nº
23546.081264/2025-51. Análise de identificador (id) ePAD nº 95180. Processo eletrônico correcional
conexo: 99946001239202551.

Vistos e examinados os documentos da manifestação (denúncia) encaminhada e após a realização de exame
inicial, considerando que:

A) O objeto da manifestação (denúncia) NUP nº 23546.081264/2025-51 apresenta inequívoca e potencial
correlação e conexão fática com as manifestações tratadas no processo eletrônico correcional nº
99946001239202551.

B) Conforme a técnica processual, que, no processo administrativo, também é supletiva e subsidiariamente
suprida pelo Código de Processo Civil (CPC), naquilo que cabível, cabe ressaltar a aplicação do instituto da
conexão:
O CPC orienta que, em havendo conexão de demandas, as mesmas devem tramitar em conjunto, de forma a
evitar a prolação de decisões conflitantes. Nesse sentido, os artigos 15 e 55 do Código de Processo Civil (Lei
nº 13105, de 16 de março de 2015):

Artigo 15 do CPC (Código de Processo Civil):
"Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e
subsidiariamente."

Artigo 55 do CPC (Código de Processo Civil), § 1º e § 3º:
"Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido
ou a causa de pedir."
"§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um
deles já houver sido sentenciado."
"§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de
prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente,
mesmo sem conexão entre eles

C) Do mesmo modo que nas denúncias tratadas no Juízo de Admissibilidade nº 20/2025, desta unidade de
apuração, é pertinente pontuar que, à manifestação NUP nº 23546.081264/2025-51 também são aplicáveis
os seguintes fundamentos daquele juízo de origem:
 
   "Considerando que as competências atribuídas à Corregedoria da UFABC, cabe ressaltar que as manifestações(denúncias) 
protocolizadas mediante a plataforma Fala-BR, por manifestantes, de identidade pessoal restrita, nos termos da Lei nº 
13460/2017, artigo 10, § 7º, e devidamente encaminhadas pela Ouvidoria da UFABC requerem providências de averiguação 
preliminar, coleta de informações e até mesmo, em sendo necessário, pode-se realizar a tomada de depoimentos (oitivas) de 
possíveis testemunhas, com prestação de compromisso para dizer a verdade, ou de declarantes e depoentes, nesse caso, com 
dispensa de prestação de compromisso.
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"A Corregedoria da UFABC parece ser a unidade técnica responsável que possa examinar a admissibilidade das manifestações, 
que possam relacionar-se a hipotéticos fatos ou condutas em que possa ter havido participação de agentes públicos com vínculo 
da Lei nº 8112/1990, com lotação da Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC).
 
"Dito isso, a realização de uma investigação preliminar sumária (IPS) para melhor contextualizar acerca do ocorrido, franqueando 
aos administrados a possibilidade de apresentar colaboração escrita ou prestação de depoimentos, aparenta ser a providência 
adequada para o momento."

"Para o caso examinado, parece haver necessidade de um procedimento formal, preparatório, sigiloso, ainda não punitivo, pois é 
necessário esclarecer o alcance do suporte fático, coletar os elementos de informação necessários e realizar estudos acerca de 
eventuais hipotéticas condutas, e valoração acerca de eventuais outros procedimentos correcionais que se fizerem necessários."
 
"Para o momento, considerando as manifestações em tela, salvo melhor juízo, não se vislumbra, de imediato, a necessidade de 
processo administrativo disciplinar, e, para melhor compreensão acerca do alcance fático e suporte probatório, parece ser a 
hipótese da instauração de uma investigação prévia, para melhor subsidiar a documentação e análise preliminar e inicial, para a 
posterior matriciação da nota técnica e do Juízo de Admissibilidade de manifestação final acerca das demandas correcionais 
recebidas na unidade."
 
"Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos procedimentos investigativos e ações que podem 
ser realizadas na fase investigativa, vide a edição 2022, página 50 do manual: 
  

Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, 
podem ser citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, 
consulta a sistemas informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação 
relativa ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, 
caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou 
representado."

"Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, consta que as denúncias, as representações 
ou relatos deverão ser objeto de juízo de admissibilidade:

"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração 
disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive 
anônimos, deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que 
justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de procedimento investigativo ou processo 
correcional cabível.

 

" Considerando a Portaria Nº 4326 / 2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-17, artigo 4º, incisos I, XXVI e XXVII:

Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:

I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao 
juízo de admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, podendo 
se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a 
apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a 
UFABC;

IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;

VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;

XXVI - Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, às representações funcionais, e outras 
demandas correcionais que versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos 
servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo sua apuração mediante análises iniciais de 
admissibilidades, investigações preliminares sumárias, investigações preliminares, sindicâncias 
investigativas, sindicâncias acusatórias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou correcionais 
cabíveis;
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XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de análises 
preliminares, de notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos 
investigativos ou acusatórios, bem como proceder com a projetização de matrizes de 
responsabilização, e de outros documentos preparatórios similares, os quais demandem estudos para 
subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da autoridade julgadora, conforme o caso;?

"Tendo em vista o artigo 4º, inciso VII, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015:

Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:

VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que versem 
sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso, 
promovendo sua apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou 
correcionais cabíveis;"

"Consoante a Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), artigo 2º:

Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por 
intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para 
realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, 
podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para 
realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica 
contra a UFABC"

D) No caso ora sob exame, considerando os componentes do direito constitucional de liberdade de cátedra,
não se vislumbra, nesse momento, a existência de fundamentos para deferimento do pedido de afastar o
docente da banca, nem proceder com a anulação de atos administrativos já praticados com a participação
do mesmo, dado que, a priori, tais atos presumem-se legítimos e válidos, até porque, caso houvesse a
anulação ou afastamento do professor da banca, tão somente porque o mesmo, isoladamente, opinou pela
reprovação do acadêmico, sendo um parecer minoritário, ocorre que essa decisão poderia, em tese,
implicar na anulação parcial da banca já realizada, o que, provavelmente, poderia prejudicar a avaliação e
aprovação do discente.
Ainda, descabe a esta unidade correcional a competência para proceder com a aplicação do poder de
autotutela dos atos administrativos realizados por outras unidades administrativas desta instituição federal
de ensino superior, logo, não lhe cabe revisar instrumentos avaliativos, desconsiderar pareceres de bancas
examinadoras. O exame correcional limita-se a verificar a validade dos atos administrativos praticados, se
foram procedidos em conformidade com os parâmetros institucionais, bem como a eventual aplicação do
poder disciplinar (apurar infrações disciplinares mediante investigações e processos, instruir processos
disciplinares).
Dito isso, não se verifica fundamentos normativos e fáticos para essa unidade correcional proceder com o
pedido de desconsideração da manifestação do docente na banca. Carece competência (atribuição) a essa
unidade técnica de apuração a incumbência de proceder com a desconsideração administrativa solicitada
pelo requerente.

E) Adicionalmente, à luz da Lei de introdução às normas do direito brasileiro (LINDB), cabe considerar que:
"Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro
grosseiro"
No caso examinado, conquanto a avaliação hipoteticamente desvantajosa ao discente, que, segundo o
relato da manifestação, foi realizada pelo membro da banca, e tenha despertado o natural inconformismo
por parte do administrado, ocorre que, salvo melhor juízo, não parece comprovado o dolo por parte do
agente público na situação analisada. A liberdade de cátedra comporta o direito de o professor poder
avaliar o discente, sendo incumbência do professor poder fazê-lo. Nesse sentido, o artigo 13 da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996:

"Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;
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F) De toda forma, a fim de permitir ao agente público possivelmente relacionado na denúncia (formalizada
por manifestante de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º) o
exercício do dever de prestar esclarecimentos e informações (artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999), que,
conforme ressaltado anteriormente, não é um dever absoluto, sendo parametrizado também pelo direito
fundamental de não-autoincriminação: no exercício do dever de colaborar para o esclarecimento dos fatos,
ocorre que o agente público não é obrigado a produzir provas contra si mesmo:
Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites do ordenamento
jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento, sendo dever da
Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o interessado não se "autoincriminar"
(em sentido amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo: Lei
9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

G) Por conseguinte, parece oportuno poder franquear ao servidor público relacionado a possibilidade de
prestar informações úteis para o esclarecimento acerca dos fatos ora sob investigação preliminar sumária,
procedimento não punitivo e sem investigados, mas sim estruturado para possibilitar a análise inicial de
demandas correcionais. Frisa-se que a investigação preliminar sumária não tem por escopo ou alvo analisar
servidores, mas sim, proceder com a análise de denúncias e de supostos fatos ou hipotéticas condutas que
ora estão sob apuração inicial. Não receber a manifestação (denúncia) em análise inicial ou investigação
preliminar sumária importaria em potencial violação ao artigo 11 da Lei nº 13460/2017, que assim
preceitua:

"Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestações formuladas nos termos desta Lei, sob
pena de responsabilidade do agente público."

H) De outra vertente, o fato de a unidade correcional receber uma denúncia para apuração inicial não
implica que eventual servidor público relacionado no texto formalizado por cidadão ou particular esteja
sendo acusado formalmente ou impedido de exercer direitos funcionais, dado que ainda não há ainda uma
manifestação final por parte da Corregedoria da universidade, , mas sim, cabe reforçar que a denúncia é
analisada inicialmente, e, caso houver materialidade de infração disciplinar, ainda assim, deve-se observar
as garantias e os trâmites prelecionados pela legislação correcional e constitucional.

CONCLUSÃO:
I) Em atenção aos aspectos acima pontuados, e, considerando ser necessário obter complementos de
informação para se proceder com o exame de admissibilidade da demanda correcional, DECIDO pela
juntada, por conexão, da denúncia NUP nº 23546.081264/2025-51 aos autos do processo eletrônico
correcional nº 99946001239202551, para apuração conjunta na investigação preliminar sumária em curso.

J) Franqueia-se ao servidor público poder apresentar sua versão e contextualização acerca dos hipotéticos
fatos e supostas condutas narradas na denúncia, podendo refutá-los mediante os meios em direito
admitidos, observado o dever de lealdade processual, de boa-fé, e de cooperação processual, que também
deve vincular ética e juridicamente o manifestante de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº
13460/2017, artigo 10, § 7º, e da lei nº 9784/1999, artigo 4º, incisos I a IV.

(Assinado digitalmente em 11/08/2025 20:53)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 49, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 11/08/2025 e o código de verificação: 6063222523
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